
TERMO DE CONTRATO 016/SMSU/2023

A  PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO,  através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SEGURANÇA URBANA, situada à Rua da Consolação 1379 - 12º - CEP. 01301-100, São Paulo – SP,
telefone: (11) 3124-9310, inscrita no CNPJ sob nº 05.245.375/0001-35, neste ato representada pelo
Secretário  Adjunto  de  Segurança  Urbana  ALCIDES  FAGOTTI  JUNIOR,  adiante  denominada
simplesmente  CONTRATANTE,  a empresa  TATICAL CASES EQUIPAMENTOS LTDA ME  inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 34.717.131/0001-06, sediada na Rodovia dos Minérios, 403 – Barracão 05, em
Almirante  Tamandaré  –  PR  –  CEP:  83.507-000,  telefone  (41)  3699.1522,  e-mail:
contato.taticalcases@gmail.com  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pela
senhora  PAOLLA PROCÓPIO CASTRO PASQUALI, Diretora, portadora da Carteira de Identidade nº
9.693.190-5 SSP-PR, e CPF nº 099.617.799-08, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
nº 08650.036007/2021-50 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do  Pregão  nº  09/2022,  por  Sistema  de  Registro  de  Preços  nº  202/2022, mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de “Algemas de Pulso de Elos em alumínio de,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo  a este Termo de
Contrato.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:Algemas de Pulso de Elos em alumínio.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor  do  presente  Termo de Contrato  é de  R$ 430.200,00 (quatrocentos e trinta mil  e
duzentos reais).
3.2. No valor  acima estão incluídas  todas as despesas  ordinárias diretas  e  indiretas  decorrentes da
execução contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária
38.10.06.181.3013.2.192.44905200.00.1.500.9001.0,  para o exercício de 2023, e Nota de Empenho:
46313/2023.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento do objeto,
mediante o fornecimento do material e o atestado de recebimento e aprovação dos produtos.
5.2. A  Nota  Fiscal/Fatura  que  apresentar  incorreções,  quando  necessário,  será  devolvida  e  seu
vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida.
5.3. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do
prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas. 
5.4. Antes do pagamento, a contratante efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN
MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não poderá
constar qualquer pendência.
5.5. O pagamento será efetuado por  crédito em conta corrente no Banco do Brasil,  nos termos do
disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010.
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5.6. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05/2012, quando houver atraso
no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se
apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.
5.7. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido
será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros
simples  no  mesmo  percentual  de  juros  incidentes  sobre  a  caderneta  de  poupança  para  fins  de
compensação  da  mora  (TR  +  0,5%  “pro-rata  tempore”),  observando-se,  para  tanto  o  período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente
ocorreu.
5.8. O  pagamento  da  compensação  financeira  dependerá  de  requerimento  a  ser  formalizado  pela
Contratada.
5.9. Quaisquer  pagamentos  não  isentarão  a  Contratada  das  responsabilidades  contratuais,  nem
implicarão na aceitação do material.
5.10. Os pagamentos obedecerão às Portarias da Secretaria Municipal  da Fazenda em vigor, ficando
ressalvada qualquer alteração quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Para o presente contrato não há previsão de reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA 
7.1. A garantia deverá ser de 24 meses, a qual consistirá na reposição, quando da ocorrência
de danos provocados por defeitos de fabricação, forma de armazenamento, transporte, prazo
de validade em desacordo e/ou composição divergente do solicitado.
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. O material deverá ser entregue em 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, contados da
data do recebimento da Nota de Empenho.
8.2.  O material deverá ser entregue na Divisão de Arsenal e Equipamentos sito ao Largo Nossa Senhora
da Conceição, 88 – Aclimação – São Paulo, após o devido agendamento com a Diretoria do DAE pelo
telefone (11) 3208-0811, (11) 2075-0024 ou (11) 2075-0025
8.3. O descarregamento do material entregue ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessária.
8.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.6. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente,  por  comissão  designada,  no  prazo  de  7  (sete) dias,
contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
8.9. Será recusado o material quando da ocorrência de qualquer tipo de violação.
8.10.  Na  situação  dos  produtos  serem  distintos  dos  propostos  ou  apresentarem  incorreções  de
características em relação às apresentadas neste Termo de Referência, bem como qualquer tipo de vício
evidente de qualidade ou funcionamento de pronto detectado, serão considerados como não entregues,
implicando  na  não  interrupção  da  contagem do  prazo  de  entrega,  em virtude  do  não  recebimento,
arcando a contratada com o ônus decorrente deste atraso.
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelos fiscais designados pela CONTRATANTE.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. São obrigações da CONTRATADA:
a. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral
realização do mesmo;
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b. Garantir total qualidade dos objetos entregues.

c. O item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas da unidade requisitante, deverá

ser  gravada em um dos braceletes, em baixo relevo, a inscrição:  GCM/numeração sequencial após o

número “GCM 5422”.

10.2. São obrigações da CONTRATANTE:

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.  São aplicáveis às sanções previstas no capítulo IV da Lei  Federal nº 8.666/93, Lei  Federal no

10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo
X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.
11.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:
a)  comprovação,  anexada  aos  autos,  da  ocorrência  de  força  maior  impeditiva  do  cumprimento  da
obrigação; e/ou,
b)  manifestação  da  unidade  requisitante,  informando  que  o  ocorrido  derivou  de  fatos  imputáveis  à
Administração.
11.2.  Ocorrendo recusa da(s) adjudicatária(s) em celebrar o Termo Contratual, sem justificativa aceita
pela Administração, serão aplicadas:
11.2.1. Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;
11.2.2. Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 2 (dois) anos
com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;
11.2.3.  Incidirá  nas  mesmas  penas  previstas  nos  subitens  6.2.1.  e  6.2.2.  a  empresa  que  estiver
impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.
11.3.  À  licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  inclusive  em  razão  de
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa  exigida  neste  Edital,  não  mantiver  a  proposta/lance,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer
declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,  se  microempresa  ou  pequena empresa  não  regularizar  a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla
defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem  6.2,  a critério da
Administração.
11.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o
direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como
segue: 
11.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto.
11.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do
ajuste.
11.4.3.  Multa  de 1,0% (um por  cento)  sobre  o  valor  do  material  não entregue por  dia  de  atraso,
inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora até
o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial
ou total, a depender se o atraso se deu em parte ou no todo.
11.4.4.  Multa  de  5% (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do  material  entregue  em desacordo  com as
especificações do Edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido.
11.4.5.  Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das
obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula.
11.4.6.  Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por rescisão do ajuste decorrente de
culpa da Contratada.
11.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
11.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei Federal
nº 8.666/1993, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à Secretaria Municipal de
Segurança Urbana - Divisão de Compras e Contratos - DCC, e protocolizado nos dias úteis, das 08:00 às
17:00, na rua da Consolação, nº 1379 - Consolação, São Paulo - SP, após o recolhimento, em agência
bancária, dos emolumentos devidos.
11.6.1.  Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio,  telex,  fac-símile,  correio eletrônico ou
qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver
sido protocolizada. PAOLLA 
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11.6.2.  Caso  a  Contratante  releve  justificadamente  a  aplicação  da  multa  ou  de  qualquer  outra
penalidade,  essa  tolerância  não  poderá  ser  considerada  como  modificadora  de  qualquer  condição
contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.
11.7. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa
apenada. A critério da Administração, sendo possível, o valor devido será descontado da importância que
a empresa apenada tenha a receber. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como
dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
11.8.  São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as
sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, bem como as disposições do Código de
Defesa do Consumidor.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão  administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.
13.2.1. A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  dependerá  de
comprovação da regularidade fiscal  e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
13.2.2. A  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente
(Contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
14.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da Cidade, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Município de São Paulo  para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº

8.666/93. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

São Paulo, .... de.......................de 2023

_________________________
   ALCIDES FAGOTTI JUNIOR
        Secretário Adjunto
                 SMSU

_____________________________________
PAOLLA PROCÓPIO CASTRO PASQUALI
                          Diretora
TATICAL CASES EQUIPAMENTOS LTDA ME

TESTEMUNHAS:
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                          São Paulo, 10 de maio de 2023.




